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Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à
razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova.

        Leia na íntegra 

É possível aplicar o art. 741, parágrafo único, do CPC/73
(atual art. 535, § 5º, do CPC/2015) ao procedimento
sumaríssimo, desde que o trânsito em julgado da fase de
conhecimento seja posterior a 27/08/2001. Admite-se a
inexigibilidade do título fundado em interpretação
incompatível com a Constituição, contrária a
pronunciamento do Plenário do STF, em controle difuso ou
concentrado. O art. 59 da Lei 9.099/1995 não impede a
desconstituição da coisa julgada, cabendo impugnação ao
cumprimento de sentença ou simples petição, no prazo
equivalente ao da ação rescisória.

Nas relações jurídicas de direito civil e empresarial, a
desconsideração da personalidade jurídica requer a efetiva
comprovação de abuso da personalidade jurídica,
caracterizado por desvio de finalidade ou por confusão
patrimonial, nos termos do art. 50 do Código Civil (Teoria
Maior), sendo insuficiente a mera inexistência de bens
penhoráveis e/ou o encerramento irregular das atividades
da sociedade empresária.

O STJ afetou três temas para delimitar, quanto à busca pessoal prevista no art. 244 do Código de Processo Penal, os parâmetros
objetivos de aferição da fundada suspeita apta a autorizar a medida sem mandado judicial, bem como os parâmetros subjetivos,
presunções, suposições e aspectos comportamentais que podem ou não ser considerados, examinando, em especial, três hipóteses
recorrentes:

É constitucional lei estadual que veda o uso de máscaras
ou de peças que cubram o rosto dos cidadãos em
manifestações populares, salvo se a utilização ocorrer por
razões culturais ou de saúde pública.

É válida a exasperação da pena-base, em razão das
consequências do delito, na hipótese de a vítima de
homicídio haver deixado filho(s) menor(es) de idade.
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Tema 100 · STF  

Tema 1210 · STJ 

Tema 912 · STF

Tema 1394 · STJ 

STJ 

FUGA NERVOSISMO DENÚNCIA
ANÔNIMATema 1438 Tema 1439 Tema 1441

Aferir se a fuga ao avistar a autoridade
policial configura elemento suficiente e
idôneo para satisfazer o standard
probatório exigido para a busca pessoal.

Esclarecer se o aparente nervosismo ao
avistar policiais configura elemento
suficiente e idôneo para satisfazer o
standard probatório exigido para a medida

Verificar se denúncias anônimas constituem
elementos suficientes e idôneos para
satisfazer o standard probatório exigido
para a busca pessoal.
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Suspensão de
REsp e AREsp

Suspensão de
REsp e AREsp

O STJ fixará a interpretação a ser dada ao § 1º do art. 537
do CPC/2015, quanto (i) à possibilidade de modificação das
multas cominatórias (astreintes) vencidas, além das
vincendas; e (ii) à delimitação do que deve ser considerado
multa vencida

O STJ apreciará se é possível a expedição de precatório ou
requisição de pequeno valor (RPV), com ordem de restrição
ao saque, antes do trânsito em julgado do cumprimento de
sentença
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